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Intcrcssado

Sccrctaria Municipal tla Ilcccita

PARECER JT]RÍDICO

ÀSSIJN'I'O: Análise dos elementos tbrmais imprescindíveis à edição do ato aclrrinistlativo r.lc

incxigibilirladc de licitação. Contratação direta. Possibilidade lega), nos lcrnros do arligo 75.

inciso II da Lei nÍtmero 14.133 de 01 de abril de 2021 . Decrelo nrunicipal núnrcrcr

lt3 16/2023.

lNl'IIRIISSADO: SBCRETARIA MLTNICIPAL DA RECIlll'A

r\o

l)cpartarncnto Municipal dc Compras e Licitações

Scn ho r l) irctor

I - I{tal^'t'oRIO

l'rata-se de solicitação da Seoretaria Municipal da Iicccitl

crrcaminhada a esta Procuradoria, na qual se requer análise jurídica dos elenrcnlos I'o)nrlis

in.rprescinclíveis à inexigibilidade de licitação para contratação de certil'icado digilal nroclolo

A L.C-lonllatação direta, Valor abaixo de R$ 60.000,00 (sessenla mil reais).

II- ANÁI,ISIi, .IURÍDICA

Inicialrnente e 'oporttrno rcssaltal que a aniilisc onr conrcnl()

r:ingir''se-ri cstritamcnte aos aspcctos j urídicos-legais do pedido, vez que as qucstõcs lócnicus.

contiibcis c Ilnanceiras lbgem ti competência desta proculadora r.nunicipal.

ilt - r)A r,ossIBILII)ÀDE.IIJIIiDICA DE CONTRATAÇÃO DIlali'l'A

I)III] IJI'IUItA MUNICIPAI, t)IJ I]'AQI]AQUI]CE'Tt]I]A

^!cIid 
Vcrcil(loÍ.loào lrcrnândes dâ Silvâ. nLirncÍo 2lll Vilâ Viraíniâ - (llill': 01157&000
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Em regra, as obras, serviços, colrpras e alicrlaçõcs, cla

Àdrrinistração Pública submetem-se à obrigatoriedade de lealização clo proccrlitlcnto

licitatório, ltos tcrntos do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Iredelal. A oxccção consistr:

na contralaÇão dircta por dispcnsa de licitação, prevista no artigo 75, e pol incxigibiliclatle tlc

licitação, rlos tenros do artigo 74, ambos da Lei número 14.133121. No caso, clispõc o inciso I

rlo altigo 7zl da Lei núrmelo 14.133/2021 que é inexigível a licitaçâo cluanrlo inviiir''cl ir

conrpctição, cm cspecial nos casos de aquisição de materiais, de ecluipatletrlos ou tlc gôttclos

()u conlralação de scrviços que só possam ser fornecidos pot ptodulot, crtrllrcsa ()11

re l)rcsrl tlnle corrrclc ial cxclus ivos.

rv - t)o PRocllsso DB coNTRATAÇÁo DIRE'IA POll INIIXIGIBILIl)^l)l l)L

r,rc[t'^ÇÃo

A realização do processo clc colltl'alaÇão tlilcla l)or

incxigibilicladc dc licitação, lundamentado na I.ei número 14.13312021,l.rtccisa gLtattlat'

uL,5cn,linc,ia ao artigo 72, que assim dispõe: Artigo 72.

"A,rt.72. O ptocesso de contratação direta, que compreende os casos dc incxigibilicladc c rlc

rlispcrrsa rlc Iicitação, deverá ser instruído com os seguintes docutncntos:

I - docun.rcnlo cle l'ormalização de demanda e, se lbr o caso, estudo técnico plolinrirtar. aniiiisc:

tlc liscos, lclnro clc reÍerência, plojeto básico ou projeto executivo;

ll - cstimaliva cle clespesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 dcsta Lci;

Jll - parcccr' .jui ídico e pareceres téct.ricos, se Íbr o caso, que dernonstrent o alct'tclitlc rtto (los

lccluisitos cxi giclos;

IV - dcntorrslração da compatibilidade da previsão de rgcutsos orçanrctttiirios cottt rr

compron.risso a scr assumido;

V - complovação dc que o contratado preenche os requisitos de habilitação c qLraliltc;tçio

rrínirra nccessziria;

VI - razão cla cscolha do contlatado;

\/ll -justil'icativa clc preço;

VIII - autorização da autoridade colnpetente.

I,arhgralit Írnico. O ato que autoriza a contratação direta ou o extlato dccorrentc clo coDlríllo

clevcrá scl divulgado e mantido à disposição do público em sítio cletrônico olicial "

I'IiI]I]1JI'I'TJRA MIJNICIPAT, D[ ITAQI]A(]U]]CL]'IJI}A
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Vcreâdor.loào lcrDândcs daSilva. Dúmcro 2ltl Vilâ Virgirriil CLl']: 08j7a}000
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\Z- DA NIICI.]SSÁNTI T'URI,TCIDADE

É d".. apontar que a Lei uúmero 14.133121 pliot izott a

divulgação das contratações por Meio do Portal Nacional de Contratações Públicas (l)NCI']).

alórn clc o par'írgral'o iurico do artigo 72 do supracitado diploma normativo exigil clLrc o a(o quc

autoriza a contrataÇão direta ou extrato decorrente do contrato deverá ser divulgaclo c nrantirlo

à disposição do público em sítio eletrônico oficial. Diante dessc ccnário, recomcnrla-sc cprc <r

alo dc contratação direta seja pubtioado no Diário Elctrônico clo I\4unicipi,, rlc

Ilaclr.raclucoctuba.

Conforme se depreende dos docutrrentos .jtttrtaclos. a

docr:nrentação erlcontra-se dentro da legalidade de modo que este parecer linrilar'-sc-ii a

analisar a legu)aridade jurídica, não se imiscuindo no juízo de conveniôncia c opor'luniclatlc clo

ob.jclo da licitação, assinr como não adentrará o ato opinativo no nrór'ito <lc plcços c

orÇanrontos.

\/t- coNCLllsÃo

Com essas considerações, restritamente aos aspcc(os .itrrídico-

1'ormais, OPINA-SE lavoravelmente a referida contralação, com Ír-rndametrto no inciso II tkr

arligo 75 cla I-ci núrmero 14.13312021, e em conformidade cotn o dccrcto mrrnicipal '

831617023. Ír) o parecer', que submetemos à superior apreciaçào.

Itaquaquecetuba, 07 de outublo dc 2025.
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